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PROGRAMA: 2082 - Política Externa

INDICADORES Unidade de Medida
Data Índice

Referência

31/12/2013Chegada de turistas ao Brasil provenientes da África pessoa por ano 9,0000

31/12/2013Chegada de turistas ao Brasil provenientes da América
Central e do Caribe

pessoa por ano 5,0000

31/12/2013Chegada de turistas ao Brasil provenientes da América do
Norte

pessoa por ano 74,0000

31/12/2013Chegada de turistas ao Brasil provenientes da América do Sul pessoa por ano 294,0000

31/12/2013Chegada de turistas ao Brasil provenientes da Ásia pessoa por ano 30,0000

31/12/2013Chegada de turistas ao Brasil provenientes da Europa pessoa por ano 164,0000

31/12/2013Chegada de turistas ao Brasil provenientes da Oceania pessoa por ano 5,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-África US$ milhão por ano 26.762,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-ALADI US$ milhão por ano 76.491,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-América do Sul US$ milhão por ano 66.597,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-América do Sul Exclusive
Mercosul

US$ milhão por ano 23.098,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-América Latina e Caribe US$ milhão por ano 83.609,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-Ásia Exclusive Oriente Médio US$ milhão por ano 144.687,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-BRICS US$ milhão por ano 98.191,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-Mercosul US$ milhão por ano 43.499,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-NAFTA US$ milhão por ano 76.516,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-Oceania US$ milhão por ano 1.740,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-Oriente Médio US$ milhão por ano 18.419,0000

31/12/2014Corrente de Comércio Brasil-União Europeia US$ milhão por ano 88.764,0000

Esfera
Valor 2016

(mil R$)
Valor 2017-2019

(mil R$)

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 1.120.840 3.426.610

Despesas Correntes 3.374.2611.096.371

Despesas de Capital 24.469 52.348

Valores Globais
3.426.610

4.547.449

1.120.840

Valor de Referência para Individualização de Empreendimentos como Iniciativas (mil R$)

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 50.000.000

50.000.000Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais

OBJETIVO: 1140 - Fortalecer a integração regional, com ênfase na América do Sul, contribuindo
para a formação de um espaço de paz e desenvolvimento.

Ministério das Relações ExterioresÓrgão Responsável:

Metas 2016-2019

  04MZ - Ampliar e fortalecer mecanismos de negociação, incentivando a integração regional, no marco institucional
da Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), por meio do aprofundamento da desgravação tarifária e da
diversificação temática dos acordos firmados pelo Brasil, em conjunto com os demais Estados Partes do Mercado
Comum do Sul (MERCOSUL).

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:
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  04N0 - Promover o desenvolvimento econômico e social das zonas de fronteira, por meio do incentivo a iniciativas
conjuntas com os países vizinhos que permitam o enfrentamento dos desafios comuns, nas áreas de saúde, educação,
segurança pública, meio ambiente, dentre outros, com vistas à melhoria da qualidade de vida de seus habitantes.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N1 - Avançar na implementação do Plano Estratégico de Ação Social do MERCOSUL (PEAS).·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N2 - Avançar na implementação do Plano de Ação para a Conformação do Estatuto da Cidadania do
MERCOSUL.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N3 - Incrementar a participação de organizações da sociedade civil nas Cúpulas Sociais do MERCOSUL.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N4 - Consolidar a ampliação do MERCOSUL.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N5 - Aperfeiçoar a cooperação entre os Estados Partes do MERCOSUL na área aduaneira.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N6 - Estabelecer novo Regime Comum de Importação de Bens de Capital não Produzidos no MERCOSUL.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N7 - Definir as condições de acesso ao mercado de contratações públicas entre Estados Partes do MERCOSUL,
por meio da revisão da Decisão Nº CMC 23/06 – Protocolo de Contratações Públicas do MERCOSUL.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N8 - Intensificar a integração produtiva com os Estados Partes do MERCOSUL, por meio do fortalecimento das
cadeias produtivas e/ou da facilitação de acesso a diferentes formas de financiamento.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04N9 - Consolidar instrumentos financeiros de mitigação dos efeitos das assimetrias de nível de desenvolvimento
na América do Sul e, quando couber, entre Estados Partes do MERCOSUL.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04NA - Fortalecer e ampliar a aproximação do Brasil e da América do Sul com os países do Caribe.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04NB - Fortalecer e ampliar a aproximação do Brasil e da América do Sul com os países da América Central e com
o México.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04NC - Fortalecer a participação brasileira nos órgãos setoriais da UNASUL.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04ND - Fortalecer o processo de integração da infraestrutura física regional em suas diferentes dimensões.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04NE - Consolidar o tratamento dos temas de direitos humanos no MERCOSUL e desenvolver a institucionalidade
da UNASUL em matéria de direitos humanos.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

Iniciativas

  068U - Proposta de aprofundamento das preferências e diversificação temática nos Acordos de Complementação
Econômica (ACEs) da ALADI dos quais o Brasil é parte signatária: ACEs 35, 36, 58, 59 e 62.
·

  068V - Tratativas para estabelecer frente negociadora com o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) e
com a Comunidade do Caribe (CARICOM), com base na negociação de Acordos-Quadro, seguidos de negociação
de entendimentos econômico-comerciais.

·

  068W - Tratativas com o México para buscar a negociação de acordo amplo, que abarque questões tarifárias e não
tarifárias, com a incorporação inclusive do patrimônio negociado nos Acordos de Cooperação Econômica (ACEs) 53

·
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(Brasil-México) e 55 (MERCOSUL-México, setor automotivo).

  068X - Celebração e implementação de acordos sobre localidades fronteiriças vinculadas, com vistas a melhorar a
qualidade de vida e a facilitar as atividades cotidianas do cidadão fronteiriço.
·

  068Y - Promoção do melhor funcionamento e periodicidade nos trabalhos das Comissões Binacionais de Fronteira,
dos Comitês de Fronteira e das Comissões de Vizinhança, de modo a incentivar a coordenação de ações conjuntas
para, entre outros: 1) a prevenção e o combate a enfermidades; 2) o tratamento adequado de resíduos sólidos e lixo
orgânico, bem como recuperação de áreas degradadas 3) o monitoramento e a preservação de áreas protegidas, como
Unidades de Conservação, mosaicos e corredores ecológicos; 4) a gestão conjunta dos recursos hídricos
transfronteiriços; 5) o fortalecimento da cooperação nas áreas do registro civil; 6) o estabelecimento de Regimes
Especiais Fronteiriços aduaneiros, para facilitar o comércio entre cidades vinculadas; 7) o desenvolvimento das
políticas públicas voltadas às populações indígenas; 8) a participação de países vizinhos nos Gabinetes de Gestão
Integrada de Segurança Pública das cidades fronteiriças, com vistas à coordenação das ações de prevenção e
repressão aos crimes transnacionais; e 9) a criação de consórcios municipais de fronteira para promover a gestão
compartilhada de serviços públicos.

·

  068Z - Articulação com o Congresso Nacional para a elaboração de normas jurídicas que promovam o
aprofundamento da cooperação com os países vizinhos.
·

  0690 - Consolidação e expansão do Programa de Escolas Interculturais de Fronteira com os países vizinhos.·

  0693 - Negociação de normas e procedimentos visando à agilização e à simplificação dos trâmites que afetem a
circulação de pessoas no espaço do MERCOSUL.
·

  0694 - Retomada da discussão, nas instâncias pertinentes, dos projetos de harmonização das informações para a
emissão de documentos de identificação nos Estados Partes do MERCOSUL e de inserção da denominação
“MERCOSUL” nas cédulas de identidade nacionais.

·

  0695 - Discussão de diretrizes sobre emprego e planos regionais em matérias como trabalho infantil, inspeção do
trabalho e facilitação da circulação de trabalhadores.
·

  0696 - Tratativas para otimizar a participação de organizações da sociedade civil nas Cúpulas Sociais, em
particular, por meio do Fundo de Participação Social.
·

  0697 - Acompanhamento e apoio à execução dos compromissos previstos no Protocolo de Adesão da República
Bolivariana da Venezuela e no Protocolo de Adesão da República Plurinacional da Bolívia ao bloco.
·

  0698 - Promoção de procedimentos de intercâmbio de informação aduaneira entre os Estados Partes do
MERCOSUL.
·

  0699 - Promoção da revisão do Regime Comum de Importação de Bens de Capital não Produzidos no
MERCOSUL, constante das Decisões CMC Nº 34/03 e 59/08.
·

  069A - Promoção da negociação e da implementação de projetos de integração produtiva.·

  069B - Implementação do Fundo de Garantias para Micro, Pequenas e Médias Empresas do MERCOSUL.·

  069C - Fortalecimento do Fundo para a Convergência Estrutural do MERCOSUL (FOCEM).·

  069D - Promoção da implementação do Banco do Sul como instrumento regional de financiamento de projetos com
vistas ao desenvolvimento econômico e social na América do Sul.
·

  069E - Conclusão da adesão do Brasil ao Banco de Desenvolvimento do Caribe.·

  069F - Estímulo ao diálogo político com a Comunidade do Caribe (CARICOM), por meio das Cúpulas Brasil-
CARICOM e da participação brasileira no Conselho de Relações Exteriores e Comunitárias do Caribe (COFCOR).
·

  069H - Promoção da participação de empresas brasileiras em empreendimentos em Cuba e apoio ao financiamento
à exportação de bens e serviços de empresas brasileiras.
·

  069I - Apoio às reuniões do Mecanismo Brasil-Sistema da Integração Centro-Americana (SICA).·

  069J - Adesão do Brasil ao Banco Centro-Americano de Integração Econômica.·

  069K - Impulso às ações bilaterais com o México em suas perspectivas política, econômica, educacional, cultural,
científica e tecnológica, entre outras.
·

  069L - Fortalecimento do apoio político à ampliação dos investimentos brasileiros no México e à realização de
negociações econômico-comerciais.
·

  069M - Promoção da criação de marcos regulatórios que profissionalizem a gestão da Secretaria-Geral da
UNASUL e das instâncias permanentes do bloco.

·

  069N - Promoção e avanço dos estudos e processos para melhorar a integração aérea regional, o sistema portuário
regional e a navegabilidade dos principais rios da América do Sul, assim como os corredores rodoviários sul-
americanos.

·

  069O - Celebração de acordos regionais e bilaterais de interconexão energética na América do Sul, especialmente
de interconexão elétrica e de gás natural, contribuindo para o fortalecimento da segurança energética regional.

·
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  069P - Promoção de negociações do Tratado de Integração Energética da UNASUL.·

  069Q - Incremento do intercâmbio entre o Conselho de Economia e Finanças e o Conselho de Infraestrutura e
Planejamento da União de Nações Sul-americanas (UNASUL), de forma a contribuir para a identificação de fontes
de financiamento para os projetos de integração.

·

  069R - Fortalecimento dos mecanismos de promoção dos direitos humanos e da igualdade étnica, racial e de gênero
por meio da articulação de ações conjuntas com os países do MERCOSUL no âmbito da Reunião de Altas
Autoridades em Direitos Humanos e Chancelarias do MERCOSUL e Estados Associados (RAADH), da Reunião de
Ministras e Altas Autoridades da Mulher do MERCOSUL (RMAAM) e da Reunião de Autoridades sobre Povos
Indígenas (RAPIM).

·

  069S - Fortalecimento institucional do Instituto de Políticas Públicas em Direitos Humanos do MERCOSUL
(INPPDH).

·

  069U - Construção de uma agenda sul-americana em direitos humanos, por meio do Grupo de Alto Nível em
Direitos Humanos da UNASUL.

·

OBJETIVO: 1148 - Reforçar a atuação da diplomacia econômica e comercial, de forma a alcançar
uma melhor inserção do Brasil nos circuitos globais de comércio e investimento.

Ministério das Relações ExterioresÓrgão Responsável:

Metas 2016-2019

  04P8 - Ampliar o número de Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFI), como instrumento de
internacionalização de empresas brasileiras e de atração de investimentos externos.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04P9 - Ampliar acordos comerciais do MERCOSUL com novos parceiros extrarregionais.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PA - Concluir as negociações da Rodada Doha da Organização Mundial do Comércio.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PB - Concluir a negociação de novo quadro normativo sobre créditos à exportação, no âmbito do Grupo de
Trabalho Internacional sobre Créditos à Exportação (IWG).
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PD - Fortalecer o processo de agregação de valor e de diversificação de pauta e dos destinos das exportações, por
meio do estímulo à expansão da participação brasileira em mercados prioritários e/ou com potencial para
crescimento das relações comerciais.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PE - Contribuir para aumentar o volume e a qualidade de investimentos estrangeiros para as obras prioritárias de
infraestrutura brasileiras e para ampliar a internacionalização de empresas brasileiras, por meio do reforço dos laços
diplomáticos com países estratégicos.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PF - Desenvolver programas de capacitação e de intercâmbio de experiências em promoção comercial, em
atração de investimentos e em promoção do produto turístico brasileiro para as organizações públicas e privadas
participantes do sistema de promoção comercial brasileiro.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PG - Fortalecer ações de inteligência comercial no âmbito do sistema de promoção comercial brasileiro, por
meio da produção de conhecimento que contribua a uma maior inserção do Brasil em mercados selecionados.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

Iniciativas

  06ED - Negociação de novos Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos - ACFIs, tendo como
prioridade os vizinhos regionais e os países africanos de maior relacionamento econômico com o Brasil.
·

  06EG - Negociação de acordo comercial do MERCOSUL com a União Europeia - UE e outros parceiros
comerciais.
·

  06EH - Fortalecimento e ampliação dos mecanismos de diálogo e cooperação econômica e comercial entre o
MERCOSUL e parceiros comerciais.
·
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  06EI - Tratativas para o engajamento ativo nas negociações no âmbito do Grupo de Trabalho Internacional sobre
Créditos à Exportação (IWG), para assegurar que as novas normas reflitam adequadamente os interesses brasileiros.

·

  06EJ - Incentivo a maior financiamento de projetos de infraestrutura por parte de bancos de fomento regionais para
apoiar a internacionalização de empresas brasileiras exportadoras de serviços de infraestrutura, especialmente na
América Latina.

·

  06EK - Aumento do número de atividades de treinamento e capacitação para os operadores do sistema de
promoção comercial brasileiro.

·

  06EL - Ampliação do atendimento a empresários brasileiros e estrangeiros nas Embaixadas e Consulados
brasileiros no exterior, com informações e serviços que contribuam ao fortalecimento do relacionamento comercial
brasileiro nos países.

·

  06EM - Aprimoramento do conteúdo do Guia de Comércio Exterior e Investimento, incentivando sua maior
utilização, principalmente por parte do setor privado.
·

  06EO - Apoio e ampliação da participação de empresas brasileiras em feiras setoriais e multissetoriais no exterior.·

  06EQ - Elaboração de estudos sobre inteligência comercial; investimentos diretos externos no Brasil; investimentos
diretos brasileiros no exterior; internacionalização de empresas brasileiras; acesso a mercados e barreiras tarifárias e
não tarifárias, entre outros temas de relevância para as atividades de promoção comercial e de investimentos, com o
objetivo de subsidiar ações de promoção comercial e de atração de investimentos.

·

  06ES - Aperfeiçoamento e unificação de produtos e serviços disponíveis nas áreas de orientação a potenciais
exportadores, importadores e investidores, bem como calendários de eventos e dados estatísticos.
·

OBJETIVO: 1141 - Consolidar o papel do Brasil como ator global, reforçando relações estratégicas
em todos os continentes.

Ministério das Relações ExterioresÓrgão Responsável:

Metas 2016-2019

  04NF - Fortalecer e ampliar mecanismos e ações de diálogo político e cooperação com os países desenvolvidos, na
esfera bilateral e no âmbito de organismos internacionais e regionais.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04NG - Fortalecer e ampliar mecanismos e ações de diálogo político e cooperação com os países em
desenvolvimento, na esfera bilateral e no âmbito de organismos internacionais e regionais.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04NH - Fortalecer e ampliar ações de diálogo político e de cooperação com os países do BRICS e do IBAS, na
esfera bilateral e no âmbito desses mecanismos e de outros organismos internacionais.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04NI - Fortalecer e ampliar mecanismos e ações de diálogo político e cooperação com os países de língua
portuguesa, na esfera bilateral e no âmbito da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

Iniciativas

  069V - Fortalecimento das relações entre o Brasil e Estados Unidos, Canadá e os países da Europa, Japão, Coreia
do Sul e Austrália, por meio do aumento do número de visitas bilaterais em alto nível e da multiplicação e
aprofundamento de iniciativas de diálogo político, bem como de comércio e investimentos e de cooperação em áreas
de interesse brasileiro, tais como ciência, tecnologia, inovação e educação.

·

  069W - Ampliação e fortalecimento das relações do Brasil com a União Europeia (UE), no contexto da parceria
estratégica adotada por ambas as Partes em 2007, inclusive por meio da implementação dos Diálogos Setoriais
Brasil-UE e do Plano de Ação Conjunto da Parceria Estratégica Brasil – UE a ser aprovado para o período 2015-20.

·

  069X - Aprofundamento dos Diálogos Setoriais Brasil-Estados Unidos, com particular foco nas áreas relacionadas
à promoção da parceria econômica, da cooperação e da coordenação política.
·

  069Y - Fortalecimento da participação do Brasil nas Reuniões de Cúpula Brasil-União Europeia, nas Cimeiras
Luso-Brasileiras e nas Consultas de Alto Nível Brasil-Alemanha.
·

  069Z - Aprofundamento da Parceria Estratégica e Global entre Brasil e Japão, com vistas a garantir a periodicidade
do Diálogo Brasil-Japão entre Chanceleres.
·

  06A0 - Realização, em bases periódicas, de consultas em alto nível - sobre temas bilaterais, regionais e
multilaterais - com os Estados Unidos, o Canadá, a União Europeia e países europeus, especialmente em reuniões de
nível ministerial com os países e organismos com os quais o Brasil mantém parcerias estratégicas e de relevo.

·
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  06A1 - Consolidação de programas de transferência de conhecimento e de tecnologia estratégicos para o
desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro, tais como as transferências tecnológicas associadas à aquisição
dos caças suecos Gripen, as negociações com a Ucrânia para a instalação de fábrica de insulina recombinante
humana e a parceria com o Japão para a transferência de conhecimento em Ciências do Mar.

·

  06A2 - Atualização do Plano de Ação da Parceria Estratégica Brasil-Suécia, com vistas a reforçar a parceria
bilateral à luz do crescimento da cooperação na área de defesa e alta tecnologia.

·

  06A3 - Incremento de iniciativas temáticas de cooperação com os países nórdicos e os países bálticos.·

  06A4 - Fortalecimento do papel do Brasil no BRICS e do BRICS como instância de cooperação e de coordenação
entre seus membros e ator de relevo em temas da agenda global, por meio da participação em reuniões do bloco, em
nível adequado, e da implementação dos planos de ações definidos pelos Chefes de Estado e de Governo dos países-
membros.

·

  06A5 - Desenvolvimento do diálogo no âmbito do BRICS sobre temas de população e desenvolvimento, saúde e
trabalho, e retomada do diálogo sobre temas sociais no âmbito do IBAS, no contexto da reformulação de seus grupos
de trabalho.

·

  06A6 - Fortalecimento da identidade do IBAS como principal mecanismo de coordenação entre três países
emergentes, democracias multiétnicas e multiculturais do mundo em desenvolvimento, por meio da participação, em
nível adequado, nas reuniões do bloco.

·

  06A7 - Fortalecimento das atividades desenvolvidas no âmbito do Fundo IBAS.·

  06A8 - Aprofundamento das Parcerias Estratégicas do Brasil com a África do Sul, a China, a Índia e a Rússia,
assegurando a implementação de atividades conjuntas, tais como as definidas na Comissão de Alto Nível Brasil-
Rússia e na Comissão Intergovernamental de Cooperação Econômica, Comercial, Científica e Tecnológica Brasil-
Rússia; na Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível e no Diálogo Estratégico Global Brasil-China; e na Comissão
Bilateral Ministerial Brasil-Índia.

·

  06A9 - Aprofundamento e expansão de programas de transferência de tecnologia e parcerias estratégicas em
tecnologia espacial com países emergentes de relevância na área, tais como o Programa Sino-Brasileiro de Satélites
de Recursos Terrestres (CBERS).

·

  06AA - Ações de articulação política e cooperação setorial com os países da América Latina e Caribe, na esfera
bilateral e no âmbito de organismos internacionais e regionais, com ênfase na Comunidade dos Estados Latino-
Americanos e Caribenhos (CELAC).

·

  06AB - Proposição e apoio à elaboração e à implementação de programas e ações de diálogo político e cooperação
com os países africanos na esfera bilateral e no âmbito de organismos internacionais e regionais.
·

  06AC - Aprofundamento da Parceria Estratégica do Brasil com Angola, assegurando a implementação de
atividades conjuntas, tais como as definidas na Comissão de Alto Nível Brasil-Angola.
·

  06AD - Proposição e apoio à elaboração e à implementação de programas e ações de diálogo político e cooperação
com os países do Oriente Médio na esfera bilateral e no âmbito de organismos internacionais e regionais.
·

  06AE - Proposição e apoio à elaboração e à implementação de programas e ações de diálogo político e cooperação
com os países da Ásia e Oceania na esfera bilateral e no âmbito de organismos internacionais e regionais.
·

  06AF - Participação ativa em negociações e reuniões relativas à promoção da Zona de Paz e Cooperação do
Atlântico Sul (ZOPACAS).
·

  06AG - Participação ativa, em nível adequado, de reuniões e desenvolvimento de atividades de cooperação no
âmbito da Cúpula América do Sul–África (ASA), da Cúpula América do Sul-Países Árabes (ASPA) e do Fórum de
Cooperação América Latina - Ásia do Leste (FOCALAL), com vistas a consolidar esses mecanismos.

·

  06AH - Fortalecimento da parceria do Brasil com a Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e com
seus países-membros.
·

  06AI - Retomada das reuniões do Mecanismo de Cooperação Conjunta de Alto Nível entre Brasil e Turquia.·

  06AJ - Aprofundamento do diálogo multilateral e bilateral e da cooperação em temas sociais com países da
América Latina, Caribe, África e Ásia.
·

  06AK - Preparação e exercício da Presidência da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) no biênio
2016-2018.
·

  06AL - Proposição e apoio à elaboração e à implementação de programas e ações de diálogo político e cooperação
com os países de língua portuguesa na esfera bilateral e no âmbito da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP).

·

  06OK - Aprofundamento e expansão de parcerias estratégicas em tecnologia espacial com países desenvolvidos de
relevância na área.

·

OBJETIVO: 1149 - Atuar em prol da reforma e do reforço das estruturas de governança global, de
modo a refletir as realidades do mundo contemporâneo e ampliar a participação do
Brasil, aumentando seu peso nos processos decisórios internacionais.
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Ministério das Relações ExterioresÓrgão Responsável:

Metas 2016-2019

  04PH - Incrementar a participação do Brasil nos esforços internacionais para a promoção e consolidação da paz e
da segurança, inclusive por meio da participação em operações de manutenção da paz das Nações Unidas.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PI - Intensificar as negociações intergovernamentais para lograr composição e gestão inclusiva das instituições e
dos órgãos centrais dos sistemas de governança, com prioridade para a reforma da Organização das Nações Unidas
(ONU) e de seu Conselho de Segurança (CSNU).

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PJ - Promover esforços para alcançar um mundo livre de armas de destruição em massa, em particular de armas
nucleares, assegurada a plena fruição pelos Estados de seu direito aos usos pacíficos de bens e tecnologias de uso
dual.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PK - Organizar e coordenar a participação do Brasil, no âmbito do G-20 Financeiro, nas reuniões de cúpula e em
reuniões dos representantes dos lideres dos países-membros ("sherpas").

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PL - Contribuir ativamente para a atualização e a reforma da governança econômica internacional, por meio da
maior participação do Brasil nas Instituições Financeiras Internacionais e em novos mecanismos e instituições, em
consonância com o maior peso do País na economia global.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PM - Garantir tratamento adequado dos interesses dos Estados Nacionais e da comunidade multissetorial global
no sistema de governança da internet, atualmente em processo de transição.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

Iniciativas

  06FS - Ampliação dos esforços de cooperação no combate às ameaças à paz e à segurança internacionais, em
particular com os países da América Latina e Caribe e da África.
·

  06FT - Exame e proposição de prioridades brasileiras em matéria de participação em operações de manutenção da
paz.
·

  06FU - Apoio e estímulo à indicação de candidatos brasileiros a postos em operações de manutenção de paz, em
missões políticas especiais e no Departamento de Operações de Manutenção da Paz do Secretariado das Nações
Unidas.

·

  06FV - Fortalecimento do diálogo sobre temas da agenda de paz e segurança internacional com a sociedade civil e
com a academia, por meio da organização e participação em eventos e seminários de discussão e disseminação da
matéria.

·

  06FW - Apoio à aplicação oportuna, pelo Brasil, dos regimes de sanções aprovados pelo Conselho de Segurança
das Nações Unidas.
·

  06FX - Coordenação com os parceiros do G-4 e demais membros da Organização das Nações Unidas (ONU) para
promover a reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU).
·

  06FY - Participação de modo crescentemente significativo na discussão e no tratamento dos principais itens da
agenda do Conselho de Segurança das Nações Unidas.
·

  06FZ - Atuação em prol da plena implementação das obrigações e da universalização dos regimes internacionais de
desarmamento e não proliferação, bem como do fortalecimento da cooperação técnica internacional para os usos
pacíficos da energia nuclear, da química e da biologia.

·

  06G0 - Apoio à criação de instrumento multilateral juridicamente vinculante para a proibição das armas nucleares e
a eliminação dos arsenais nucleares existentes em todo o mundo.
·

  06G9 - Retomada da negociação para ingresso do Brasil no Banco Asiático de Desenvolvimento como membro não
regional.
·

  06GA - Reforço da participação brasileira nos fóruns internacionais sobre governança da Internet e temas
cibernéticos.
·

OBJETIVO: 1150 - Estruturar e consolidar a cooperação internacional, em suas diversas
modalidades, por meio da coordenação entre órgãos do Governo Federal, da
interlocução com entes federativos e do diálogo com a sociedade civil, com vistas a
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promover o desenvolvimento sustentável e ampliar a inserção internacional do Brasil.

Ministério das Relações ExterioresÓrgão Responsável:

Metas 2016-2019

  04PN - Elaborar propostas de marcos legais e regulatórios para a cooperação internacional.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PO - Ampliar a capacidade de resposta rápida e efetiva da cooperação internacional humanitária.·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PQ - Priorizar o componente da inovação nas iniciativas de cooperação internacional em ciência, tecnologia e
inovação com países estratégicos, mediante a coordenação com os setores privado e acadêmico.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04PS - Desenvolver projetos internacionais de cooperação geocientífica.·
Ministério de Minas e EnergiaÓrgão responsável:

Iniciativas

  06GD - Estabelecimento de fórum permanente de diálogo com a sociedade civil brasileira em temas de cooperação
internacional.
·

  06GE - Fortalecimento da coordenação e da articulação entre órgãos do executivo federal competentes pela
cooperação internacional humanitária, por meio da reformulação do Grupo de Trabalho Interministerial de
Assistência Humanitária Internacional.

·

  06GF - Fortalecimento do diálogo federativo em temas relacionados à cooperação internacional humanitária.·

  06GG - Ampliação da participação do Brasil em mecanismos internacionais de cooperação, coordenação e diálogo
em temas humanitários.
·

  06GH - Concessão de bolsas a estudantes estrangeiros de graduação que, após um ano de estudos no Brasil,
apresentem notável rendimento acadêmico ou estejam em debilitada situação financeira, assim como àqueles em
situação de extrema dificuldade financeira de ordem imprevista.

·

  06GI - Organização de Comissões Mistas, encontros e mesas-redondas bilaterais na área de ciência, tecnologia e
inovação, privilegiando a interação entre os setores produtivo e acadêmico do Brasil e de outros países.
·

  06JV - Asseguramento da implementação, por países da América do Sul e Central e da África, do padrão nipo-
brasileiro de TV digital (ISDB-T – “Integrated Services Digital Broadcasting – Terrestrial”).

·

  06JW - Promoção de projetos de cooperação no âmbito da Conferência Iberoamericana, com foco no Espaço
Iberoamericano do Conhecimento, da Cultura e da Coesão Social.
·

  06SN - Apoio aos estudantes de países em desenvolvimento que venham ao Brasil ao abrigo de acordos de
cooperação educacional, cultural e técnico-científica e garantir assistência aos estudantes brasileiros no exterior, em
especial aqueles inscritos no Programa Ciência sem Fronteiras.

·

OBJETIVO: 1144 - Zelar pelo bem-estar dos cidadãos brasileiros no exterior, ampliando a oferta, a
qualidade e a eficiência dos serviços consulares, garantindo a prestação de assistência
consular e o apoio às comunidades brasileiras, com foco no bem-estar coletivo.

Ministério das Relações ExterioresÓrgão Responsável:

Metas 2016-2019

  04OU - Garantir o apoio às comunidades brasileiras no exterior, com foco nos grupos vulneráveis, com ações que
visem ao empoderamento e à facilitação de sua inserção nos países de acolhimento.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04OV - Aprimorar a qualidade e a confiabilidade dos documentos brasileiros emitidos pelo Ministério das Relações
Exteriores (MRE), por meio da renovação dos insumos e da atualização dos elementos de segurança.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:
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  04OW - Aprimorar normas migratórias, negociações e gestões junto a outros países, foros regionais e instâncias
multilaterais, com vistas à celebração de acordos, criação de mecanismos de consultas e promoção de mudanças no
direito internacional que favoreçam os brasileiros no exterior.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04OX - Manutenção de canais abertos com a sociedade civil em diferentes níveis, de modo a aumentar a
transparência das atividades desenvolvidas e garantir o bom desempenho da rede de postos com serviços consulares
no exterior.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

Iniciativas

  06DP - Aprimoramento da prestação do atendimento necessário a brasileiros em situação de vulnerabilidade, seja
em razão de catástrofes naturais e crises diversas, seja em razão de situação pessoal de hipossuficiência, de
irregularidade migratória ou de vitimização por motivos diversos.

·

  06DQ - Promoção de campanhas de alerta e de esclarecimento aos viajantes brasileiros potenciais antes de
deixarem o território nacional, por meio da elaboração e divulgação de materiais informativos.
·

  06DR - Aprofundamento dos Diálogos Setoriais bilaterais e das iniciativas de cooperação com os países de
acolhimento de grande número de nacionais brasileiros, com vistas à adoção de medidas e à assinatura de acordos
que beneficiem os seus nacionais residentes ou de passagem no território da outra parte.

·

  06DS - No âmbito dos esforços do II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e dos planos
subsequentes, reforçar o atendimento necessário a brasileiros em situação de vulnerabilidade e a grupos vulneráveis,
por meio de ações no exterior e de campanhas de conscientização a brasileiros ainda em território nacional.

·

  06DT - Adoção de medidas voltadas à valorização, ao autodesenvolvimento e ao bem-estar das comunidades
brasileiras no exterior, bem como à manutenção de seus vínculos com o Brasil.
·

  06DU - Estímulo ao associativismo no âmbito das comunidades brasileiras emigradas, com vistas a facilitar a
identificação de demandas comuns que requeiram medidas por parte dos órgãos do Governo brasileiro.
·

  06DV - Atuação em estreita cooperação e parceria com o Conselho de Representantes de Brasileiros no Exterior
(CRBE) para auxiliar o processo de surgimento e amadurecimento de lideranças comunitárias genuínas nas
principais jurisdições consulares, capazes de manter diálogo construtivo com os órgãos do Governo brasileiro e com
as comunidades representadas.

·

  06DW - Atuação em estreita coordenação com os demais órgãos governamentais competentes em temas de
interesse das comunidades brasileiras emigradas, levando em consideração o Decreto n. 7.214, de 15 de junho de
2010, alterado pelo Decreto n. 7.987, de 17 de abril de 2013.

·

  06DX - Capacitação das lideranças comunitárias brasileiras no exterior em questões de interesse da comunidade, de
forma a permitir atuação mais eficiente.

·

  06DY - Fortalecimento e expansão do programa de aplicação do Exame Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) no exterior e cursos de preparação, com vistas a proporcionar aos
segmentos mais vulneráveis das comunidades brasileiras emigradas a oportunidade de obter maior capacitação e
melhor inserção econômica e social nos países de acolhimento.

·

  06DZ - Desenvolvimento de ações visando a estimular a manutenção de laços culturais e afetivos da segunda
geração de brasileiros, nascidos no exterior, e o Brasil, por meio do fomento ao aprendizado do português como
língua de herança e de iniciativas culturais diversas.

·

  06E0 - Aprimoramento da organização das eleições no exterior, por meio da utilização de novas tecnologias da
informação que desburocratizem o processo de inscrição, renovação e justificativa eleitoral.

·

  06E1 - Implementação de novo sistema de gerenciamento de informações e nova metodologia de emissão de
documentos (SCI.ng), promovendo a integração com as bases de dados dos órgãos de segurança e de inteligência.
·

  06E2 - Desenvolvimento e implementação de sistema de emissão de carteiras de identidade para membros dos
corpos diplomático e consular acreditados no Brasil.

·

  06E3 - Implementação da Autorização Eletrônica de Viagem ("visto eletrônico") para estrangeiros.·

  06E4 - Aprimoramento da segurança e da qualidade do material consular, assegurando o acesso a fornecedores de
alto nível, por meio da busca de alternativas para a sua aquisição no exterior.

·

  06E5 - Ampliação da participação do Brasil em eventos ou órgãos internacionais que promovam a discussão de
temas migratórios e humanitários, ou que incentivem a troca de experiências relacionadas às políticas para a
diáspora.

·

  06E6 - Promoção de negociações e entendimentos bilaterais para ampliar a lista de países que dispensam o visto
para cidadãos brasileiros.

·

  06E7 - Aperfeiçoamento dos procedimentos e instrumentos tecnológicos da Ouvidoria Consular do Ministério das
Relações Exteriores.

·
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OBJETIVO: 1145 - Fortalecer a participação ativa e promover os interesses do Brasil nos debates
acerca de temas globais, tais como direitos humanos, temas sociais, desenvolvimento
sustentável, energia e meio ambiente, em instâncias bilaterais, regionais, multilaterais e
multissetoriais.

Ministério das Relações ExterioresÓrgão Responsável:

Metas 2016-2019

  04OY - Promover a implementação e acompanhar o acordo multilateral sobre mudança do clima sob a Convenção-
Quadro das Nações unidas sobre Mudança do Clima, a partir de sua aprovação pela 21ª Conferência das Partes
(COP-21).

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04OZ - Acompanhar, implementar e rever a Agenda de Desenvolvimento Pós-2015, incluindo os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS), a partir de sua aprovação pela Assembleia Geral das Nações Unidas.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04P0 - Contribuir para o avanço do processo de comoditização dos biocombustíveis por meio da atuação brasileira
junto a foros e parceiros internacionais.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04P1 - Fortalecer a posição brasileira nos fóruns multilaterais e multissetoriais sobre internet, segurança da
informação e das comunicações e segurança cibernética, com base nos princípios do multissetorialismo,
multilateralismo, democracia, direito à privacidade, transparência e soberania nacional.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04P2 - Fortalecer a presença internacional brasileira na área de energia·
Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04P3 - Promover o diálogo e a cooperação internacional no âmbito da promoção e proteção dos direitos humanos e
em temas sociais.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04P4 - Aprofundar a participação brasileira na Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Cúpula das
Américas, com vistas a avançar na reforma da Organização.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04P5 - Promover o diálogo e a cooperação internacional, nos âmbitos bilateral, regional e multilateral, em
coordenação com parceiros estratégicos do Brasil, no enfrentamento ao problema mundial das drogas e aos ilícitos
transnacionais e à corrupção.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04QJ - Fortalecer a interlocução com a sociedade civil organizada, a academia e o setor privado brasileiros, com
vistas a subsidiar as posições de Governo nos órgãos e fóruns multilaterais e multissetoriais.
·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

Iniciativas

  06ET - Coordenação da ação do Brasil no Foro Político de Alto Nível para o Desenvolvimento Sustentável, no
contexto do seguimento e implementação da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015.

·

  06EU - Fortalecimento da atuação brasileira nos foros internacionais para a conservação e para o uso sustentável
dos recursos naturais e da biodiversidade.

·

  06EV - Negociação e tratativas para aprovação, na Assembleia Geral das Nações Unidas, de acordo juridicamente
vinculante para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade marinha em áreas além da jurisdição nacional
(BBNJ).

·

  06F0 - Reforço da participação nos principais fóruns internacionais sobre governança da Internet e temas
cibernéticos, em coordenação com os demais setores interessados.
·

  06F2 - Participação ativa do Brasil nas discussões internacionais sobre energia, em especial nos foros da
Organização das Nações Unidas, no G-20 e na Organização Latino-Americana de Energia (OLADE), entre outros.
·

  06F3 - Fortalecimento da cadeia mineral brasileira por meio do diálogo e da cooperação com outros países, em
especial na América do Sul, e junto aos países em desenvolvimento, em contexto bilateral e multilateral.
·
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  06F5 - Promoção do tratamento equilibrado da bioenergia em foros internacionais, com a participação ativa do
Brasil.
·

  06F6 - Contribuição para a aprovação do padrão ISO 13065 - Critérios de Sustentabilidade da Bioenergia, por meio
da atuação nas reuniões de negociação.
·

  06F7 - Continuidade dos trabalhos de promoção da produção sustentável da bioenergia, levando em conta os
indicadores de sustentabilidade, junto à Parceria Global de Bioenergia ("Global Bioenergy Partnership" – GBEP).
·

  06F8 - Promoção da internacionalização da produção e do uso sustentáveis de bioenergia por meio da disseminação
de informações sobre o tema junto a foros internacionais e a parceiros bilaterais, regionais e multilaterais, na forma
da realização de reuniões, diálogos, visitas de estudo, estudos de viabilidade e outras atividades.

·

  06F9 - Promoção da cooperação nas áreas de regulamentação e políticas públicas com vistas ao desenvolvimento
da produção e do uso sustentáveis da bioenergia em terceiros países (preferencialmente em desenvolvimento), na
forma da realização de reuniões, diálogos, visitas de estudo, estudos de viabilidade e outras atividades.

·

  06FA - Promoção de parceria entre institutos brasileiros com os correspondentes de outros países
(preferencialmente em desenvolvimento) para a promoção dos cultivos de culturas agroenergéticas, respeitando o
conceito de desenvolvimento sustentável.

·

  06FB - Ampliação do acesso ao conhecimento das relações internacionais, com ênfase na política externa e na
história diplomática brasileiras.
·

  06FE - Promoção do fortalecimento da Cúpula das Américas como foro em que todos os Chefes de Estado e de
Governo do continente discutem e estimulam a cooperação sobre temas de interesse comum.
·

  06FF - Contribuição para a articulação governamental com vistas à implementação do Plano de Ação do Cairo
sobre População e Desenvolvimento e do Consenso de Montevidéu sobre População e Desenvolvimento.
·

  06FG - Articulação da participação governamental na VII e na VIII Conferências dos Estados-Partes da
Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco e promoção da cooperação com outros países e instituições para o
controle do tabaco.

·

  06FJ - Tratativas para fortalecer institucionalmente a Organização Mundial da Saúde no contexto de sua reforma e
contribuir para desenvolver sua capacidade de resposta a emergências internacionais em saúde.
·

  06FK - Promoção do equilíbrio de gênero na composição das delegações brasileiras em conferências e foros
internacionais.

·

  06FL - Contribuição para a implementação do Programa de Atividades da Década Internacional dos
Afrodescendentes, inclusive por meio da participação ativa nas Conferências Regionais a serem organizadas em seu
marco, e do Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes Latino-americanos e Caribenhos.

·

  06FM - Desenvolvimento das negociações visando à adoção de declaração das Nações Unidas sobre a promoção
dos direitos humanos dos afrodescendentes.

·

  06FN - Promoção da ratificação pelo Brasil da Convenção Interamericana sobre Racismo, Discriminação Racial,
Xenofobia e Intolerâncias Conexas.
·

  06FO - Disponibilização, em sítio eletrônico, dos principais documentos ostensivos produzidos pelo Estado
brasileiro quanto a casos sentenciados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, incluindo relatórios sobre
cumprimento de sentença.

·

  06FP - Promoção de reuniões periódicas com representantes da sociedade civil sobre temas sociais e de direitos
humanos em discussão nos foros internacionais.
·

  06FR - Atuação nos foros internacionais com vistas à plena implementação do Tratado sobre Comércio de Armas,
bem como do Programa das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas
e Armamento Leve em Todos Seus Aspectos.

·

OBJETIVO: 1146 - Projetar a imagem, a cultura e a língua do Brasil no exterior.

Ministério das Relações ExterioresÓrgão Responsável:

Metas 2016-2019

  04OS - Promover a variante brasileira da língua portuguesa por meio do aperfeiçoamento das atividades dos
Centros Culturais, dos Leitorados e da realização de projetos voltados para o Português como Língua de Herança,
com o público total de seis mil alunos por ano.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:

  04OT - Difundir a cultura brasileira no exterior, em suas mais diversas variantes, com vistas a fortalecer as
economias criativas nacionais e a consolidar o soft power do País junto a governos e a sociedades civis estrangeiras.

·

Ministério das Relações ExterioresÓrgão responsável:
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Iniciativas

  06DK - Avanço da harmonização curricular dos 24 Centros Culturais e 05 Núcleos de Estudos mantidos pelo
Governo brasileiro no exterior.

·

  06DL - Realização anual de eventos de capacitação de professores de português como língua estrangeira ou como
língua de herança no exterior.

·

  06DM - Ampliação da participação brasileira em eventos realizados por reconhecidas instituições culturais
internacionais, tais como museus, teatros, universidades, feiras de livros e de artes, festivais e bienais.

·

  06DN - Incentivo ao intercâmbio de artistas brasileiros no exterior, especialmente em programas de residências
artísticas em instituições culturais renomadas e em programas desenvolvidos por universidades e por festivais de
grande projeção regional e internacional.

·

  06DO - Fortalecimento da cooperação cultural mediante a negociação de novos Programas Executivos Culturais.·
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